RESPOSTAS às Questões 1, 2 e 3 do dia 12-10-2010

Q1: a)

Estamos perante uma sociedade por acções logo leva-nos as sociedades anonimas, perante este cenário e por força da lei aplicavel, visto TER AS SUAS CONTAS CERTIFICADAS, é OBRIGADA a adoptar as NCRF.
Se nao fosse uma sociedade anónima, e perante os valores atingidos (nº de empregados volume de negocios e total de balanço (este não fiz referencia propositadamente) estaria em condições de poder OPTAR pelas NCRF-PE.
Isto está no decreto que aprova e tambem num que actualmente saiu para alterar precisamente estes valores acima referidos ( DL 20/2010)

Portanto a melhor resposta correcta é a A = NCRF

Q2:d)

a empresa como é uma Anonima (SA) está obrigada a efectuar relato com base na imposição por lei, ou seja, tem de apresentar as demonstrações financeiras consoante o art. 11º do DL 158/2009, onde é refeido que o Método dos Fluxos de Caixa é o Directo, assim como também é referido no parágrafo 14 da NCRF 2.


Q3 b) 14.500
-pagamento de seguros obrigatórios   5.000€  -> ACTIVIDADE OPERACIONAL NCRF 2, parágrafo 10, c) pagamento de serviços a fornecedores
- reembolso de um empréstimo bancário 20.000€ -> ACTIVIDADE DE FINANCIAMENTO NCRF 2 parágrafo 13, d)
-entrega de IVA ao Estado  4.500€ -> ACTIVIDADE OPERACIONAL NCRF 2, parágrafo 10, e)
-pagamento a fornecedores de inventários  6.000€ -> ACTIVIDADE OPERACIONAL NCRF 2, parágrafo 10, c) pagamento de serviços a fornecedores

-cobranças de dívidas de clientes  50.000€ -> ACTIVIDADE OPERACIONAL NCRF 2 parágrafo 10, a)
-pagamento de juros de empréstimo contraído  7.000€ -> ACTIVIDADE DE FINANCIAMENTO NCRF 2 parágrafo 22, como é de empréstimos está relacionado com a actividade de financiamento

-pagamento de salários  20.000€ -> ACTIVIDADE OPERACIONAL NCRF 2, parágrafo 10, d)

-venda de um equipamento fabril   100.000€ -> ACTIVIDADE DE INVESTIMENTO NCRF 2, última parte parte parágrafo 10

Portanto temos:

Actividade Operacional = -5.000-4.500-6.000+50.0000-20.000 = 14.500€

A NCRF a ter em conta na resolução deste exercício é a NCRF 2 Demosntrações de Fuxos de Caixa!

Resposta às Questões do dia 13/10/2010:

Q1: d)

Tendo em conta a alínea a) do nº 1 do art. 21º do CIRC...exceptuam-se as "entradas de capital" na formação do lucro tributável...logo, não é tributado em IRC o aumento de Capital efectuado pelo sócio independentemente do facto de ter sido um imóvel.

Q2: c)

Tendo em conta o disposto no nº 2 do art. 10º do DR 25/2009...devem ser evidenciados separadamente o valor do terreno e o valor da construção (edifício).
É ainda referido no nº 3 do mesmo artigo que se não houver indicação expressa do valor do terreno, este é fixado em 25% do valor global.

A NCRF nº 7 no seu parágrafo 16 diz que o Activo Fixo deve ser reconhecido inicialmente pelo seu custo. 
Na alínea a) do parágrafo 17 da NCRF 7, está explícito que o custo é dado pelo: preço de compra, incluindo os direitos de importação e os impostos de compra não reembolsáveis (custos com escritura e IMT).


Assim em relação ao lançamento contabilístico na conta 432 - Edificios e Outras Construções (parte correspondente ao edifício), considera-se o seguinte valor:


(100.0000+60.000+6.000)*75% = 799.500€

Consideramos 75%, uma vez que 25% corresponde ao terreno!

Q3: a)

A % de participação é de 30% (60.000 acções/200.000 acções)

Uma vez que aplica o MEP...em relação ao resultado de N tem direito a 30% de 60.000€ = 18.000€
Contudo foram distribuidos 20.000€...dos quais tem direito a 30% de 20.000€ = 6.000€

Logo na conta 4111 que tinha um saldo inicial de 40.000€ + 18.000 (que tem direito) - 6.000 (que recebeu efectivamente) = 52.000€

Resposta às Questões do dia 14/10/2010:


Q1: c)

Mvf=Vr-(Va*coef+Despesas) = 520.000-(200.000x1,25) = 270.000

Tendo em conta o disposto nos artigos:

Art.º 46.º CIRS - Valor de aquisição a título oneroso de bens imóveis ->considera-se valor de aquisição o que tiver servido para efeitos de liquidação da sisa (IMT)

Artigo 50.º CIRS- Correcção monetária -> uma vez que o imóvel foi adquirido há mais de 2 anos.

Artigo 12º CIMIT- Valor tributável ->O IMT incidirá sobre o valor constante do acto ou do contrato ou sobre o valor patrimonial tributário dos imóveis, consoante o que for maior.


Q2: d)

-Saldo escriturado em 30/04/N: 67.035€
-Cheques pendentes em 30/04/N: 21.666€
-Transferência relativa a reembolsos de IVA: 16.194€
-Juros D.O.: 1.580€
-Débito incorrectamente efectuado pelo Banco: 900€ -> um débito no banco é como se fosse um crédito na contabilidade...logo tem "sinal negativo".

Deste modo: 26.035+21.666+16.194+1.580-900=105.575€


Q3: c)

1º Passo
Calcular os custos fixos e custos variáveis de 2008

Custos Fixos 750000*0.6= 450000
Custos variáveis 750000-450000 = 30000
Ou 750000 *0.4= 300000

Os custos variáveis totais variam consoante a produção, mas o custo unitário geralmente mantém se, por tal podemos obter através do ano 2008 o custo variável unitário e através dele calcular os custos variáveis totais de 2009: 
 
Custo variável unitário 2008:
30000/30000= 10

Custo variáveis totais de 2009:
Como sabemos que a produção aumentou 50% calculamos a produção de 2009
30000*1.5= 45000 
Custos variáveis totais 2009 = 45000*10 = 450000

Através deste valor já chegamos a conclusão que a resposta B) não esta correcta

Passamos agora para os custos fixos

Custos fixos unitários de 2008
450000/30000 = 15 

Custos fixos unitários de 2009
 Sabemos que os custos fixos aumentaram 40%, ou seja, os custos fixos totais de 2009 passam a ser:

450000*1.4= 630000

Custos fixos unitários de 2009:
Para calculamos os curtos fixos unitários de 2009 precisamos saber o valor da produção, que sabemos que aumentou 50% em relação ao de 2008 (30000):
30000*1.5= 45000

Logo custos fixos unitários de 2009=
630000/45000= 14
Ou seja o nosso custo fixo unitário em relação ao de 2008 (15€) diminuiu, logo a resposta d) esta errada.


 Agora só falta descobrir o valor do resultado antes de impostos e já chegamos a resposta correcta:

Então sabemos que o RAI corresponde a 20% do valor das vendas no ano de 2008
Logo sabemos que 
Vendas
– Custos totais
= RAI

E que o RAI é igual a 20% das Vendas, se substituirmos as vendas por X temos,
X- Custos totais 20%X, ou seja X – 750000= O,2X
Isolamos o X=
X-0.2X=750000
O,8 X= 750000
X= 937500
Ou seja as vendas são 937500
RAI= 20% Das vendas = 0.2 *937500 = 187500
 
Chegamos a conclusão que a resposta a) não esta correcta, resta provar que a c) esta correcta.

Podemos calcular a Margem de contribuição por varias fórmulas, mas vamos utilizar a mais simples 
MC= Vendas – Custos variáveis totais

Os Custos variáveis totais de 2009 já calculamos = 45000*10 = 450000
A Quantidade produzida em 2009 também = 30000 (produção 2008) *1.5= 45000
So nos falta o preço de venda, que obtemos facilmente através do ano 2008:
Vendas 2008 = 937500
Quantidade vendida 2008 = 30000

Logo preço de venda = 937500/30000= 31.25

Vendas 2009= 31.25 *45000 = 1 406 250 €

MC= 1 406 250 – 450000= 956 250 

A resposta c) esta correcta.


Q4: b)

Conforme alínea e) do nº 1 do art. 4º do Regulamento de Controlo de Qualidade OTOC

Resposta às Questões do Teste Diário de 15/10/2010:

Q1: d)

Tendo em conta que a Sociedade Contabilistas.Net é o único cliente da advogada Ana Carolina, pagando mensalmente uma avença de 800€ (800 x 12 = 9.600€ anuais), de acordo com a alínea a) do nº 1 do artigo 9º do DL 42/91, estão dispensados de Retenção na Fonte, quem aufira anualmente um montante inferior ao fixado no nº 11 do artigo 53º do CIVA, ou seja, menos de 10.000€ anuais.

Q2: c)
             
          Preço unitário da matéria-prima adquirida = 13.725,00€ / 4500Kg = 3,05€
          Ef=366,00€/3,05€ = 120Kg
          Consumo real=4500Kg-120Kg = 4380Kg
          Desvio de preço=4380Kg*(3,05-3,00)= 219,00€ desfavorável


Q3: d)

juro=10.000 x 0.12 x 3/12= 300,00 - sendo este o gasto do período.


Q4: c)

Conforme alínea c) do nº 4 do art. 66º do Decreto-Lei nº 310/2009 de 26 de Outubro (Estatuto da OTOC)

Resposta às Questões do Teste do Fim-de-semana de 16 e 17/10/2010:


Q1: a)

Conforme nº 1 do art. 23º do CIRC...isto é, é um custo indispensável à realização dos proveitos, uma vez que o incêndio destruiu a principal matéria-prima.

Q2: d)

Conforme nº 4 do art. 3º do CIVA

Q3: c)

Embalagens de consumo.

Q4: a)

O subsídio de férias pago em 2010, é um custo do ano de 2009, conforme NCRF 28.

Q5: a)

     Quantia amortizável= C.Aq. - Valor Residual = 8.200-1.000= 7.200
     
     Amortização anual = 72.00/4= 1.800 ano
     Duodécimos ano n (inicio em Abril)
         ano n - 1.800/12x9meses = 1350€
     
         ano n+1  - 1800
      
     Amortização acumulada em n+1 =1.800+1.350 = 3.150
      
    VLC= 8.200 - 3.150 = 5.050€

Q6: c)


    CIPV= Eipa + CIPA - Efpa
    900.000 = Eipa + 800.000 - 40.000
    eipa = 140.000
 
Logo a existencia final de 2007 é a existencia inicial de 2008.

Q7: a)

De acordo com o nº 5 do art. 77º do Estatuto OTOC...no máximo podem ser apresentadas 20 testemunhas.

Q8: a)

Conforme art. 53º do Estatuto OTOC

Resoluções do teste do dia 18

1 - Resposta certa c)

RAI Actual = 90.000* 40€ - 90.000*20€ -1500000 = 300000 
Novo RAI com redução do preço de venda em 10%
300000= X* 36€ – X * 20€ -1500000
X= 112500


2- resposta certa a) - antigo artº 47º CIRC (está a referir-se ao ano 2009), nunca poderia ser a resposta c), mesmo que se estivesse a referir ao ano 2010, pois a nova redação do artigo referente aos prejuízos fiscais não tem aplicabilidade retroactiva, veja-se a ficha doutrinária sobre esta matéria publicada aqui no forum.

3 - Resposta certa b) - o artº 2º nº 2 d) CIMT não se aplica a SA, aplicando-se, no entanto a Lda.

4 - Resposta certa b) - f) nº 1 artº 2º CIS

Na resposta 4, para a compreender, é necessário entender que no imposto de selo, tal como no IVA, existe uma divisão entre quem suporta o imposto e o sujeito passivo do imposto, que tal como no IVA, regra geral, não coincidem.
Assim, neste caso, o sujeito passivo do imposto, é o Banco - com o fundamneto já referido (e era isso que se questionava) e quem suporta o imposto, ou quem tem o encargo do imposto (que não se perguntava) era a empresa, nos termos do artº 3º do CIS.
Resposta às Questões do dia 19/10/2010:
Q1: c)

Art.º 22.º n.º 1, art.º 44.º n.º 2 b) e c) e art.º 48.º n.º 1doCIVA

Q2: c)

Art.º 1.º n.º 1, art,º 2.º n.º 2 b), Tabela - Verba 1.1 e 1.2 do CISELO

Q3: a)

Esta questão tinha rasteiras, a começar pela taxa de retenção que alterou em Julho de 2010, pois sendo um pagamento efectuado em Setembro de 2010, já se aplica 16,5% e não os anteriores 15%, deste modo temos:

E tal e qual por vezes acontece nos exames da OTOC...nenhuma das respostas estava correcta (pedimos desculpa)
ATENÇÃO: tendo em conta o art. 58º nº 1 do EBF...são apenas considerados 50% do valor dos rendimentos de Propriedade Intelectual, deste modo:

Valor do cheque = 5.661€
Logo o valor bruto será de: taxa de retenção 16,5% x 50% = 8,25%
                                     
                                    5.661/(1-0,00825) = 6.170€

 
                 6.170 x 50% = 3.085€

Logo a Retenção de IRS será de:
                                             3.085 x 16,5% = 509 


Q4: c)

Custo de Transformação = MOD+GGF

MOD= 2*20 = 40
GGF = 2*16= 32 

CT para 100 unidades = 72
CT Para 50.000 = 72*500 = 36000

Q5: c)
nº 2 do art. 8º do Estatuto da OTOC

« Última modificação: Outubro 20, 2010, 04:44:44 pm por CNT » 
Correcção teste dia 20/10/2010

Resposta a Questão nº1
RESPOSTA CORRECTA: B)

4 entradas válidas – Das 5 entradas só não é válida a do trabalhador com 19 anos que não tinha completado o ensino secundário (o facto de não ter completado a escolaridade obrigatória só é relevante para jovens com menos de 23 anos).
1 saída válida – Das saídas só é válida o trabalhador com contrato sem termo.
Resposta certa: formação líquida de postos de trabalho: 3 trabalhadores.

Artº 19º nº 1 e nº 2 a) do EBF

Resposta a questão nº2
RESPOSTA CORRECTA: B) 

Desvio de quantidade 
Pp x (Qr-Qp) = 0.75 x (3.010.000-3.000.000) = +7500 
Como estamos a falar de custos e o desvio foi positivo, ou seja, maior do que o previsto o desvio é desfavorável.

Resposta a questão Nº3.
O que era pretendido com a questão, era saber como contabilizar a depreciação do exercicio e então:
Pelo disposto na NCRF 7, este elemento do activo fixo tangivel iniciara a depreciação segundo o PONTO 56 da referida norma, isto é no momento em que se encontra pronto a entrar em funcionamento, é independente do momento do seu uso. (Fiscalmente sim, este será o momento em que o bem é colocado ao uso efectivo)
RESPOSTA CORRECTA: A)

Questão nº4
RESPOSTA CORRECTA: B) 
Art.º17 B n.º 1 do Estatuto OTOC
Resoluções do teste dia 21/10/2010



Questão 1
ALINEA CORRECTA: d)

Estamos perante um activo intangivel, porque não faz parte do software de sistema, ou seja o computador não necessita deste tipo de software para funcionar (sistema operativo), logo está regulado pela NCRF 6, ponto 9 a formação no ponto 28 e a instalação no ponto 27.

Questão 2
ALINEA CORRECTA: b)
- O rendimento passa a ser de cat E por não ser titular originário - m) nº 2 artº 5º CIRS
- Pelo mesmo motivo não aplica o artº 58º do EBF.
- E como é um rendimento da Cat E a taxa é liberatória de 21,5%  artº 71º nº 1 c).
Cálculo:
X-X x 0,215 = 5.661
X=5661/(1-0,215)  X = 7.211,46 – valor base(
Retenção = 7.211,46 – 5661 = 1.550,46

Nota adicional:
- Direitos de autor (detidos pelo titular originário)
     * O recebimento dos direitos correspondentes à sua concessão temporária – cat B
     * A alienação dos direitos de autor – Cat B 

- Direitos de autor (detidos por titular não originário)
     * O recebimento dos direitos correspondentes à sua concessão temporária – cat E
     * A alienação dos direitos de autor – Cat G

Questão 3:
ALINEA CORRECTA: d)

Ordem

120            = 8.230€+1.570,00€
121 ( PFV )  =10.330€+4.490,00€
122            = 7.600,00€
123            = 12.600,00€
124 ( PVF )  = 2.380,00€

PFV = 10.330,00€-4.490,00€+2.380,00€ = 17.200,00€
CPV = 8230,00€+1.570,00€+7.600,00€+12.600,00€ = 30.000,00€

Questão 4
ALINEA CORRECTA: a)
Por força da aplicação do artº 53 da OTOC no seu nº 3.

Correcção teste dias 24 e 25/10/2010
Questão 1

A operação realizou-se em Portugal, visto ser para um particular daquele Pais comunitário, então e por força do Art 6 nº 10 B)
A alinea correcta: C)


Questão 2

Operação não realizada no territorio nacional, logo e por força do artº 6 nº 6 a) a contrario, a resposta correcta é:
Alinea correcta: B)


Questão 3

Operação realizada no territorio nacional, cabe ao adquirente liquidar o imposto, nos termos dos artº2º nº1 g) e do Artº6 nº8 E)
Alinea correcta: A)


Questão 4

Operação não realizada no territorio nacional, e por aplicação do Artº6 nº7 E)
Alinea correcta: B)


Questão 5

Pode optar pelas NCRF-PE, ver lei 20/2010
Alinea correcta: B)


Questão 6

É uma empresa do sector empresarial do estado, logo enquadrado no ambito do SNC DL 158/2009
Alinea correcta: B)

Questão 7

Ao valor de aquisição, retirava-se o valor residual, que dessa forma não é depreciado, e então a depreciação anual e aplicando as taxas maximas do DL 25/2009
Alinea correcta: A)


Questão 8
Não é obrigada a ter TOC
Alinea correecta: B)

Resolução teste 03/1/2011

Aqui vão as respostas certas:

1- b)
2- c)
3- b)


Resolução teste 04/1/2011

1- b) - art. 6 nº 7  e) CIVA
2- b) - art. 6 nº 6 a) CIVA e indicação no campo 3 e 4 da DP e campo 98
3- d)

Resolução teste 05/1/2011
1- C)
2- B)
3- B)

Resolução teste 06/1/2011

1- d) Estamos perante um serviço de construção civil e, como tal, abrangido pela regra da inversão do sujeito passivo, desde que se verifiquem os pressupostos legais quanto ao adquirente de tais serviços, de referir que a regra da inversão não depende apenas da actividade exercida pelo adquirente das operações qualificaveis como serviços de construção civil, mas tão só da verificação dos pressupostos referidos na alínea j) do nº1 do art. 2º do CIVA.
Quando não existe consenso entre o fornecedor e o adquirente é importante que cada uma das partes conheça os seguintes aspectos:
- A liquidação do IVA pelo adquirente não desobriga o fornecedor de liquidar o imposto devido, caso a operação realizada não esteja abrangida pela regra d inversão;
-O IVA liquidado pelo fornecedor quando o deveria ter sido pelo adquirente não é dedutivel em sede do adquirente, ainda que, como imposto liquidado, tenha de ser entregue nos cofres do EStado;
- Responsabilidade solidária, nos termos do art.  72º do CIVA. 


2- a) Como foram anexadas as facturas em nome do cliente das despesas efectuadas com Certidões, dos Registos e da Papelaria(referente ás fotocópias), e com a excepção destas, que são despesas suportadas em nome e por conta do cliente, todas as despesas debitadas pela sociedade de Advogados têm a natureza de honorários e consequentemente estão sujeitas a IVA á taxa de 23% .

 
3- d) - os diplomas legais em que estão previstas já estão referidos nas questões.
Resolução teste 07/1/2011
1- a)
2- a)
3- d

Apoio a questão 1
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Resolução teste 09/1/2011
1- c)

2- c)
Atenção, foi concedido em N-1, por 4 anos, são pedidos os juros de N

Valor Actual em N = 2.000.000* (1+0.04)^-3
                         = 1.777.992€ (arredondado)

Juros em N = 1.777.992*0.04 
               = 71.119,70 ---- » arredondado para  71.120

Resposta c)


3- c)

4- d) 

Resolução teste 10/1/2011
1 - a) Os serviços de formação estão previstos nas alíneas e) dos n.ºs 7 e 8 do artigo 6.º do Código do IVA, como prestações de serviços similares ao ensino, pelo que constituem operações consideradas localizadas no espaço fiscal onde as acções são ministradas, independentemente da sede do prestador ou do adquirente dos serviços.
Assim, no caso exposto, uma vez que a formação vai ser ministrada em Moçambique, não é devido imposto português.
Na factura emitida, a empresa prestadora do serviço deve mencionar a expressão “IVA .- não sujeição – art.º 6.º, n.º 7, e) do CIVA”.Na declaração periódica do IVA, deve mencionar o respectivo valor no campo 8 do quadro 06.
De referir que é provável que, nos termos da legislação moçambicana, esta operação seja considerada localizada naquele país e aí sujeita a imposto, pelo que a empresa prestadora do serviço deverá obter informação sobre as suas obrigações fiscais naquele país, junto das respectivas autoridades.

2 - d) Os serviços de alimentação e bebidas pelas entidades patronais aos seus empregados quer a titulo oneroso quer a título gratuito, configuram operações isentas de imposto ao abrigo do nº 36º do art. 9º do CIVA, com possibilidade de renúncia á isenção, nos termos da alinea a) do nº 1 do art. 12º do CIVA, com consequente opção pela liquidação de imposto.

Na questão estava nº 40 mas com as alterações intruduzidas pela Declaração de Rectificação n.º 44-A/2008, de 13 de Agosto passou a ser o nº 36, peço desculpa por esta gafe, mas isto anda sempre a mudar.
Resolução teste 11/1/2011
1- d)
2- c)  NCRF 7§ 31
3- a)

Resolução teste 12/1/2011
1- b)
2- b)
3- a)
Resolução teste 13/1/2011
1 - d) - NCRF 25 § 5 e 6 
2-  b) - NCRF 25 § 5 e 6
Resolução teste 14/1/2011
1 - a) - NCRF 27 §9
2 - d) Nota enquadramento SNC conta 53 , art. 210º nº 2 e 5 e art. 213ª CSC

Resolução teste 16/1/2011
1- a)
2- c)
Resolução teste 18/1/2011
1)
Resposta: c) Todas as anteriores
Nota: quanto à sequência, as operações de fim de exercício têm como ponto de partida o balancete de verificação a 31/12/N e o inventário anual e conduzem à elaboração das demonstrações financeiras.


2)
Resposta: b) 188,88€

Resolução
Despesas = EU 1.550,00€ + Fora da EU 800,00€ = 2.350,00€
Percentagem das despesas efectuadas na comunidade = (1.550,00€ * 100)/ 2.350,00€ = 65,96%
A receita obtida no país da EU é de = 4.000,00€ * 65,96% = 2.638,30€
Margem = Receita 2.638,30€ - Despesas 1.550,00€ = 1.088,30€
O IVA a entregar será de = (1.088,30€ * 21%)/ (1+0,21) = 188,88€
Resolução teste 19/1/2011
1)
Resposta: a) 10.458,76€

Resolução
Valor ilíquido = 3000 unidades * 2,94€ = 8.820,00€
Desconto de revenda (2%) = 176,40€
Valor ilíquido = 8.820,00€ - 176,40€ = 8.643,60€
IVA 21% = 8.643,60€ * 21% = 1.815,16€
Total a facturar ao cliente = 8.643,60€ + 1.815,16€ = 10.458,76€


2)
Resposta: b) 20.517,22€

Resolução
Hipótese do desconto bancário:
C’ = 20.000,00€ + C’ * [((62*0,08)/360) + 0,01] * (1+0,04) + 10,00€
C’ – 0,02472888 * C’ = 20.000,00€ + 10,00€
C’ = 20.517,22€

Resolução teste 20/1/2011
1- c)

2 - a)
    Resolução:

Se 1 lote » 300 Kg, então 58 lotes » 17400 kg (Qp)

Desvio Q.= Pp(Qr-Qp) = 4,5(17870 kg - 17400 kg) = 2.115 Desfavorável

Desvio P.=Qr(Pr-Pp) = (7300 kg x 4,35 euros + 7000 kg x 4,65 euros + 3570 Kg x 4,5 euros) - (17870 Kg x 4,5) = 80.370 - 80.415= - 45 Favoráveis

Resolução teste 22/1/2011
1- b) (NCRF 17, pois são activos biologicos de produção)

2 - d) Este tipo de activo que está previsto na NCRF 17 não esta sujeito a depreciações, pois estamos perante de Activos Biologicos de Produção. Apenas estão sugeitos a testes de imparidade.

3 - c) Ao abrigo da alinea c) do nº1 Artº 3º. e ainda referencia ao artº 2 do codigo deontologico.

Resolução teste 24/1/2011
1-c) Art.º 63º nºs 1 e 8

2 -c) NCRF 19 parag. 9


Resolução teste 25/1/2011
1- b)
Como não existem impostos a pagar e não se pode proceder ao reconhecimento de activos por impostos diferidos relativamente a perda fiscal de 2010, não há contabilização de impostos diferidos.
Nem sempre posso reconhecer activos por impostos diferidos. Isso só acontece quando estiver em condições de demonstrar que se trata de um activo, isto é, que incorpora benefícios económicos futuros e que se traduzem por economias de imposto no futuro. Para haver reconhecimento de activos por impostos diferidos, é necessário demonstrar a existência de benefícios económicos futuros.
NCRF 14 e 26

2) d)
Valor da aquisição da máquina
300.000€ - (300.000€ * 0,03) + 4.400€ + 600€ = 296.000€

Resolução teste 26/1/2011
1-c)
Decreto Lei 158/2009- as pequenas entidades estão dispensadas de apresentar as demonstrações de alteração no capital próprio e a DFCaixa. Apenas ficam obrigadas a apresentar o Balançp, DR por natureza e o anexo. Estas DF podem ser apresentadas segundo modelos reduzidos.

2-d)
Decreto Lei 158/2009- as pequenas entidades estão dispensadas de apresentar as demonstrações de alteração no capital próprio e a DFCaixa. Apenas ficam obrigadas a apresentar o Balançp, DR por natureza e o anexo. Estas DF podem ser apresentadas segundo modelos reduzidos.
Resolução teste 27/1/2011
1 - d) 
C.A.:
Compras= 120.000+8.000=128.000
Pagamentos a fornecedores= 128.000-3.000=125.000
Recebimentos de clientes= 300.000+15.000=315.000
Fluxo das actividades operacionais= recebimentos de clientes - pagamentos a fornecedores= 315.000-125.000= 190.000
As depreciações do período não geram fluxo de caixa.

2- d)  Estrutura Conceptual parágrafos 54 e 87
Resolução teste 30/1/2011
1- a) C.A.
Depreciação N= (8200-1000)/4 anos=1800 »» (1800/12)x9 meses= 1350
Depreciação N+1= 1800
Depreciação Acumulada(DA)= 1350+1800= 3150

QE=custo-DA »» 8200-3150=5050

2- c)C.A.:

V.U.E.=100/12,5= 8 anos

QE=custo-[(custo/V.U.E.)xV.U.D]
1800=custo-[(custo/8)x5]
custo=1800/0,375
custo= 4.800€

Resolução teste 1/2/2011
1- c) NCRF 19 parágrafo 18
2 - d) 
C.A.
O seguro a imputar deve ser na proporção do período da construção e, sendo um custo fixo, deve atender ao nível normal da actividade (NCRF 19 § 18), logo, (150€/12)x4x90%=45
Os custos de preparação de salários também são fixos, então: 25x4x90%=90€
O combustível é um custo variável, pelo que se imputa a totalidade dos 90€
Custo a acrescer à construção= 45+90+90= 225€
Resolução teste 3/2/2011
1- b)
NCRF 7 parag 62 ou NCRF-PE parag 7.20

Tabela II DR 25/2009: 5 anos de vida util
quotas constantes:
100000.00/5 anos
cada anos o gasto é de 20000.00 euros
em 2012 terá na 438=60000.00 euros

quotas degressivas:
taxa 2.0
2010: 10000/5 anos *2.0= 40000.00
2011:(100000-40000)/5 anos *2.0= 24000.00
2012: (10000-64000)/5 anos*2.00=14400.00

a conta 438 tem o saldo de = 40+24+14.4= 78400.00 euros

diferença=78400-60000=18400 euros

2- a)

NCRF 7, parag 63
NCRF 12, parag 4, 5 , 9 e 29
perda por imparidade= quantia escriturada- quantia recuperável= (360000-120000)-220000=20000
saldos no ano de aquisição:
434 a débito 3600000
438 a credito 120000
reconhecimento da perda por imparidade:
655/439 pelo valor da perda
Resolução teste 4/2/2011
1- b)
Regra geral: 4 anos
art 52, nº 12  e artº 74 circ
quando uma das 3 situações seguintes ocorra:
. modificação do objecto social
. alteração substancial da natureza da actividade exercida;
. alteração da titularidade de pelos menos 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto.

2-  b)
art 88º circ

Resolução teste 7/2/2011
1- b)
NCRF PE parag 17.8
cu = 25800/6000 acções= 4.30 euros /acção
custo das acções vendidas: 3000 acções * 4.30=12900 euros
Valor bruto da venda das 3000 acções = 3000*4.50= 13500 euros
despesas = 10 euros
valor liq da venda= 13500-10=13490 euros
ganho na alienação= 13490-12900= 590 euros

12-13490.00/ 14211-12900 e 78-590 

2- d)
sociedade A

Nº de acções: 3000
cotação escriturada: 12.900 (3000*4.30)
cotação em 31/12/N= 4 euros
perda por redução do justo valor: 3000 acções (4.30-4.00)=900 euros

661/14211 por 900 euros

sociedade B

Nº de acções: 5000
cotação escriturada: 15000 euro
cotação em 31/12/N= 3.5euros
ganho por aumento do justo valor: 5000 acções *3.5 - 15000.00= 2.500 euros
14212/771 por 2500 euros


sociedade C 

Nº de acções: 200
cotação escriturada: 10000 euro
cotação em 31/12/N= 5euros
Não há alterações de justo valor a registar

Resolução teste 8/2/2011
1- a)
3000 un * 2.00=6000.00
IVA=6000*23%= 1380
Total da factura= 6000+1380=7380
desconto= 7380*2.5%= 1845

NCRF 20 parag 9 e 10, 14
NCRF 27 parag 11. a) , 12 a) e 14 a)

111 ou 12 por 7380,00 e 682 por 1845,00 / 2433 por 1380,00 e 711 por 6000,00

2- d)
dia 12)
250 un *10 euros= 2500 euros (lote 1)
dia 25)
vendidas 300 unidade
50 unidades*10 euros = 500 euros (lote1)
200 unidades * 11 euros= 2.200 euros (lote 2)
50 unidades * 12 euros= 600 euros(lote 3)

Total = 500+2200+600= 3.300 euros
CMVMC do mês de Janeiro é de = 2500 + 3300 =5800 euros
NCRF 18 parag 25 e 27

Resolução teste 9/2/2011
1- c)  (Analítica – Imputação de Base Única)
Total de Horas de MOD = 5000 + 4950 + 5050 = 15000 Hh
GGF = 18.900€
Coeficiente de Imputação = 18.900€ / 15000 Hh = 1,26 €/h
Ou seja, vamos imputar 1€ e 26 cêntimos por cada Hora de MOD

Assim temos:
Produto A: 5000 * 1,26 = 6300€
Produto B: 4950 * 1,26 = 6237€
Produto C: 5050 * 1,26 = 6363€
Total = 18.900€

2-d) (Analítica – Ponto de Equilíbrio)

Qe = CF / (PV – CV) = 800000 / (200 – 120) = 10000 unidades
Qe / Capacidade máxima = 10000 / 30000 = 33,3%
Ou seja, a empresa atinge o PE a 33,3% da sua capacidade máxima.

33,3% * 12 meses = 4 meses
Ou seja, a empresa em Abril já cobriu todos os CF. A partir deste mês a empresa já tem lucro.

Verificação:
Produção Média Mensal = 30000 / 12 = 2500 unidades/ mês
2500 * 4 meses = 10000 unidades (Qe)


Resolução teste 10/2/2011
1 -  c)
Q= custos fixos/margem de contribuição
mc= Pv-C
Q= 18000/(10-6)= 4500 un fisicas

Não entram os custos extraordinários nem os financeiros, pois o que é pedido e o resultado operacional.
Vendas:             4500*10.00: 45000.00
custo das vendas: 4500*6.00: 27000.00

margem de contribuição:      18000.00
custos fixos:                      18000.00
Resultado Operacional:          0.00


2 - b)
PV= 200  mcu=200-120=80
Marg contrib= 80*40=3200
custos fixos=           2000
resultado Operacional: 1200

PV= 175  mcu=175-115=60
Marg contrib= 60*50=3000
custos fixos=           2000
resultado Operacional: 1000
para compensar a descida da margem, a empresa deveria ter um aumento na quantidade vendida de pelo menos 13.3 unidades fisicas

(20*40)/60 = 13.3 u f   ou 
RO=1200
custos fixos= 2000
(1200+2000)/60 un = 53.3 un fisicas
 Resolução teste 12/2/2011
1- b) NCRF 13, al B) parag 47 e 58
em 31/12/10 deve fazer a imputação do lucro da participação aos resultados da Forum,SA:
4111/7851 pelos 20.000 eur  
ao aplicar o MEP, a participada deve acrescer ou reduzir o valor correspondente à proporção nos RL da entidade participada. Neste caso, teremos 25.000*80%=20.000


2 - c)
em 10 de abril 2011 deve reflectir o recebimento dos dividendos:
12/4111 por 12.000 eur
aquando da distribuição dos resultados por decisão da AG, deve reflectir  a redução da quantia escriturada do investimento pela quantia dos lucros recebidos: 15.000*80%= 12.000 eur
na mesma data deve aainda reflectir o reconhecimento dos lucros não distribuídos:
56 RT/5712 Lucros Não distribuídos por 8.000 eur

-A parte relativa aos lucros não atribuídos devem estar recletidas na conta de CP -57- ajustamentos em activos financeiros, não efectuando os resultados do periodo.

10.000*80% ou 20.000-12.000= 8.000 euros
Art 18 do CIRC- Periodização do lucro Tributável

Resolução teste 15/2/2011
1-d)
passos a seguir:
1º 31/12/10
8121- Imposto estimado para o periodo por 60000/241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto

2º 31/12/10
241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto /24114- Apuramento do imposto-13800.00, 241111-Pagamento por conta-45000.00, 24112 Retenção na fonte-1200.00


3º  31/12/10
24114 Apuramento de Imposto-13800.00/24116-Imposto a pagar-13800.00
Antes das operações de 31/12 deve ser feito o lançamento dos pagamentos por conta:
lançar os 3 PC:
241111_pag por conta/12 DO no total de 45000.00

Em 30/06/2010 pelo recebimento dos juros de DO:
12 por 4800; 24112 Retenção na fonte por 1200/7911 Juros de Depositos por 6000 euros

em 31/05/2011 no momento do pagamento do imposto:
24116- Imposto a pagar/12 DO por 13800
NCRF 25 parag 12 e art 104 CIRC

2-b)
10000*0.21=2100 euros de IVA dedutível.
IVA à data do adiantamento.

NCRF 27 paragrafos 11 a); 12 a) e 14 a)
Art 22 CIRC

Resolução teste 16/2/2011
1-c)
(custos incorridos do 1º ano/custos totais estimados)*valor total do contrato
2010: (1.200.000/2.000.000)*3.000.000= 1.800.000
2011: (800.000/2.000.000)*3.000.000= 1.200.000

Total: 3.000.000
NCRF 19 parag 11,22 e 23
2- d)
NCRF 6 parag 96 a 98 e NCRF 7 parag 50.55.57.60 e 62
Conta   DR 25/2009      
                                                       Valor                   %            Depreciação
432 Edificios                                        220.000,00     2,00%          4.400,00
434- Viaturas Ligeira de mercadorias        24.300,00   25,00%          6.075,00
435 Mobiliário diverso                               5.200,00   12,50%             650,00
435 Computadores                                  12.200,00   33,33%          4.066,26
Total                                                                                          15.191,26
443 Programas de computador                   7.500,00   33,33%          2.499,75
 
Resolução teste 17/2/2011
1-a)
IVA com direito a dedução:
material esc: 320*0.20=64,00
relogios: não confere direito a dedução
gasolina:  não confere direito a dedução
gasoleo: 50% * 220.00 *20%= 42,00
serviço de Segurança: 12.000,00*20%=2400.00 euros

Total= 64+42+2400= 2506.00 euros
art 3ª nº 3 f) nº 7 e art 37º nº 3 CIVA
art 23º do CIRC

No caso dos combustiveis, o IVA pago referente a gasolina  não é passivel de ser deduzido de acordo com o estipulado no CIVA. No que respeita o gasóleo, pode ser deduzido em 50% o valor do IVA. O restante é considerado gasto.


2-c)
NCRF 7 paragrafos 66 e 67
vendeu por 14200
terá de fazer o desreconhecimento do activo - 6871 /435 por 22320.00 pela anulação  do valor de aquisição e  438/6871 no valor de 8.200 euros pela anulação  das amort acumuladas

reconhecimento da alienação:
268 por 14400/ 6871 por 12000 e 2433 por 2400 euros

+/- valia = ( VA- Am Ac) - V venda= (22320-8200)-12000=2.120 euros
Resolução teste 18/2/2011
1-c)

NCRF 22 parag 12

JUNHO
1) aquando do rescebimento do subs:
12/593 pelo valor atribuído (210.000)

Atenção- é um caso em que o subsidio do governo é para activos com vida útil definida

2) aquisição do equipamento
433 por 420.000
2432 por 84.000
2711 por 504.000

420.000 x 20% de IVA = 84.000

2 - c)

NCRF 22 parag 12 e NCRF-PE parag 14.5

valor de aq: 420.000 e N= 8 anos
depreciação anual: 420.000/8 anos= 52.500
depreciação do ex= 52500/12 meses * 6 meses (Julho a Dez)= 26.250

Relação entre o valor do subsídio e o valor de aquisição= 210.000/420.000=50%
parcela do subsidio a reconhecer  como rendimento= 26500*50%= 13.125 

Resolução teste 18/5/2011
1- c)

2 -c) Resposta correcta
NCRF 18, paragrafos 32 e 28 e NCPF-PE 11.17 e 11.18
Cálculo:
MP B: 
escriturada por 540.00 (1200 x 0.45)
Valor de mercado= 1200*0.40= 480.00
Ajustamento/perda por imparidade= 60.00

PA B: 
escriturada por 5600.00=(20*280.00)
Valor de mercado=20*245.00= 4900
Ajustamento/perda por imparidade= 700.00
700+60=760

3 - c)
1 - Amortização do ano = 5.000€
     Amortização em excesso = 2.500€
     Imposto Diferido Activo = 2.500€ * 0.25 = 625€ (Activo Líquido Contabilístico é inferior ao Activo Fiscal, gera Imposto Diferido 
     Activo)
Resolução teste 19/5/2011
1 - b)

     MC unit = PV Unit - CV Unit
     Resultado = (Q * MC) - Cf
     200.000 = (Q*40)-60.000
     (200.000+60.000)/40 = Q
     Q = 6.500 Unid.
  
    
2 - b)

 Vendas = (800*200) = 160.000€
     C. Variáveis = 160.000 * 40% = 64.000€

   Cipa Custeio Variável = 64.000€

   Cipa Custeio Total =64.000€ + 50.000€ = 114.000€

   Cipa Custeio Racional= CV + (CF*(PR/PN))
                               = 64.000 + (50.000*(800/1000))
                               = 64.000 + 40.000
                               = 104.000€ 

3- c)
Face ao disposto do art. 64º do CIRC
Resultado Contabilístico
RC= Valor de realização - Custo de aquisição
RC = 215.000-200.000=15.000

Resultado fiscal
RF= ( valor de realização ou VPT valor realização) – VPT
RF=225.000-225.000= 0

Mod. 22 de 2010

Acréscimo Q7 – correcção obrigatória art.º 64º nº 3 alinea a) = VPT – VR = +10.000
Correcção (dedução) – art.º 64 nº 3 alinea b), efeitos do VPT no valor de aquisição ou resultado contabilístico = -25.000
Resolução teste 20/5/2011
1- b) – ler a Estrutura Conceptual; conceitos fundamentais da contabilidade; quadro conceptual da Contabilidade Financeira.

2- d) – As alterações num dado património podem alterar o valor das massas patrimoniais sem alterar a composição ou podem alterar a composição dessas massas sem alterar o seu valor (ler a Estrutura Conceptual).

3 - d) – Uma entidade sujeita, obrigatória ou facultativamente, a certificação legal de contas fica excluída da possibilidade de adoptar a NCRF-PE, ainda que não ultrapasse dois dos três limites indicados no art. 9º do D-Lei nº 158/ 2009 de 13 de Julho. Estão também impossibilitadas de optar pela NCRF-PE quaisquer entidades que integrem o perímetro de consolidação de uma qualquer sociedade-mãe independente da localização da sua sede.
Resolução teste 21/5/2011
1- a) A tributação do IVA terá lugar no território da sede do adquirente – art.º 6º nº 6 alinea a)

2 - b) 
Provisão fiscalmente aceite = (total dos custos de garantia)/ (total das vendas)  
= 12.000€/400.000€= 3%
190.000€*3%=5.700€

3 -  b)
9.000€ - 5.700€ = 3.300€

5.700€ - Valor calculado no exercício anterior
Resolução teste 22/5/2011
1 - a) – ler pontos 17 a 24 da NCRF 1

2 - d) – apenas os juros e demais encargos não dedutíveis nas rendas do contrato de LF são de classificar como gastos de financiamento, na demonstração de resultados por funções. As amortizações de capital, incluídas no montante total de cada renda, por não constituírem um gasto não são apresentadas em qualquer uma das demonstrações dos resultados.

3 - d) – ler ponto 4 da NCRF 2
Resolução teste 23/5/2011
1 -C)
    D 461  C 432 - 1.000.000€ (Transferência do Activo Para Não Corrente Detido para Venda)
    D 438  C 461   - 250.000€  ( Eliminação das Depreciações Acumuladas)
    D 658  C 469   - 250.000€  (Reconhecimento da Imparidade)

Mensurar pelo menor entre QE (750.000€)e Justo Valor - Custos de vender (500.000€), o Saldo da 46 terá que ser 500.000€

2 - B)
A imparidade não é aceite fiscalmente, pelo que terá que ser acrescido o valor de 250.000€ no Q07 da M22.

3 - C)
 Ncrf 8 § 27.
Resolução teste 24/5/2011
1 - c)
perda por imparidade: 
360000-120000=240000- valor contabilistico
quantia recuperável: 220.000,00
perda por imparidade=240.000,00-220.000,00=20.000,00
lançamento= 655-perdas por imparidade/439 por 20.000,00
NCRF- 7 parag 63
NCRF- 12 parag 4.5.9 e 29

2 - c)
Dividendos: 40.000*21.5% de retenção= 8.6000
Os dividendos ficam sujeitos a retenção assim que ficam disponíveis. Art 71 do CIRS ou 94 do CIRC.


3 - b)
Art 295 CSC- a empresa está dispensada da obrigatoriedade pelo facto de possuir um valor em RLegal superior a 1/5 do capital social. O reforço que a administração deliverou é apenas uma opção.
Resolução teste 25/5/2011
1 - d) – Entre a data de referência do balanço e a data em que as demonstrações são autorizadas para emissão, pelo orgão de gestão (ponto 3 da NCRF 24).

2 - a) – ponto 11 da NCRF 27

3 - a) – ponto 4 a 6 da NCRF 2
Resolução teste 26/5/2011
1 - d)– è um desreconhecimento , nos capitais próprios devemos debitar a conta de resultados transitados . Para efeitos fiscais temos uma variação patrimonial negativa, dedutível de 2010 a 2014 (incluir no dossier fiscal da transição e deduzir no Q7).

2 - c) 

3 - d)
NIC (IAS)19/NCRF 28
Valor da gratificação: 6.000,00€
Remuneração mensal média: 2.500,00€ * 14 / 12 = 2.916,67€
Contabilisticamente gasto do período 2010:  6.000,00€
Fiscalmente aceite: 2 * 2.916,67€ = 5.833,33€ Art. 45º nº 1 alineas m) e n)
 Fiscalmente não aceite: 6.000,00- 5.833,33€= 166,67€
Acresce no Q.7 da  Mod.22 a parte não aceite fiscalmente – 166,67€
Resolução teste 27/5/2011
1 - a)
A produção conjunta considera todos os custos suportados até ao ponto de separação.

2- c)
O defeituoso é considerado normal quando o custo suportado está dentro dos padotes normais de fabricação (existe um acrescimo da sobrecarga de custos)

o defeituoso é considerado anormal ou acidental  e o seu custo é deduzido ao custo de produção  util, para ser imputado a uma conta de custos extraordinários.
POdem ocorrer 3 situações: 
Dn=De
Dn<De
Dn>De- neste caso diz-se que a produção está a laborar em produção anormal
Dn-defeituoso normal
De-defeituoso efectivo

3 - d)

Resolução teste 30/5/2011
1- d) Participação inferior a 20%, delimitação negativa NCRF 27 §3 A) 

2- c) NCRF 27§ 12 C) e §16 A)

3- c) NCRF 27 §7

Resolução teste 31/5/2011
1 -b) fora do território nacional (no lugar onde se encontra o imóvel) aliena a) do art. nº 7 CIVA

2 - c) No lugar da sede do adquirente – alinea a) do art. 6º do CIVA (á contrario)

3- d) è em território nacional mas porque o adquirente é um particular comunitário, alinea b) art. 6º do CIVA
Resolução teste 1/6/2011
1- c)
redito reconhecido do periodo= (custos incorridos durante o periodo/custos totais estimados)* total do contrato
= ((8700+16000+49500+5800)/200000)*300000=120000.00

Custo Total estimado= custos incorridos em 2010 + custo estimado em 2011= 80000+120000
NCRF 4, parag 29 e 32 e NCRF 19, parag 11,22 e 23

2- a)
Gasto é de 150.00 (10 caixas *15)
O Iva aqui não entra, pois pede apenas o valor do GASTO.

3- d) NCRF 18
Resolução teste 2/6/2011

1- d) – ponto 9 da NCRF 8

2- c) – A percentagem de controlo é de 55%=(25%+30%) e a percentagem de participação é de 43% =[0,25+(0,60*0,30)]

3- a) – As rendas obtidas na locação de propriedades de investimento devem ser registadas na subconta 7873 – Rendas e outros rendimentos em propriedades de investimento, da conta 787 – Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros. Ver NCRF 11
Resolução teste 3/6/2011
1 - b) – NCRF 11
Em N o valor a registar é 350.000€ pela aquisição.
Em N+1 o valor a registar é 50.000€ pelo aumento do justo valor (=350000-400000).
Em N+2 o valor a registar é 70.000€ pela redução do justo valor (=400000-330000).


2 - b) – NCRF 6
A fase de investigação deve ser separada da fase de desenvolvimento.
Verificar qual o objectivo do website para poder avaliar se os custos incorridos devem ser capitalizados ou reconhecidos como um gasto.

3 - a) – NCRF 20, CIVA e CIRC
Atenção à regularização do IVA
(51.450€/ 21)*15=36.750€

De acordo com a NCRF 20, o rédito é o influxo bruto, durante o período contabilístico, de benefícios económicos obtidos no decurso das actividades ordinárias de uma entidade, quando esses influxos resultem em aumentos de capital próprio.
O rédito deve ser mensurado pelo justo valor da retribuição ou contraprestação recebida ou a receber.
A sua determinação deve então ser líquida de rappel e outros descontos comerciais concedidos, de quantidade ou preço.
O princípio do reconhecimento do rédito exige que o mesmo seja registado quando for realizado ou realizável e estiver gerado.
Os réditos são realizados quando bens e serviços forem trocados por dinheiro ou por direitos ao mesmo (contas a receber).
Os réditos estão gerados quando a entidade satisfizer substancialmente o que tiver de ser feito para ter direito aos benefícios representados pelos réditos, isto é, quando o processo estiver concluído ou virtualmente concluído.
Quando o desfecho de uma transacção de prestação de serviços possa ser estimado com fiabilidade, o rédito associado deve ser reconhecido com referência à fase de acabamento da transacção à data de balanço. O desfecho de uma transacção pode ser estimado com fiabilidade quando forem satisfeitas todas as condições seguintes:
•   A quantia do rédito poder ser mensurada com fiabilidade;
•   Os custos incorridos relativos à transacção e os custos de acabamento da transacção poderem ser mensurados com fiabilidade;
•   For provável que os benefícios económicos associados à transacção fluam para a entidade; e
•   A fase de acabamento da transacção à data do balanço poder ser mensurada com fiabilidade.
A fase de acabamento de uma transacção pode ser determinada por uma variedade de procedimentos, usando a entidade o procedimento que mensure com fiabilidade os serviços executados. Dependendo da natureza da transacção, os procedimentos podem incluir:
•   Resumos do trabalho executado;
•   Serviços executados até à data, em percentagem do serviço total executado; ou
•   A proporção dos custos incorridos até à data, com relação aos custos estimados totais da transacção, devendo apenas ser incluídos os custos que reflictam os trabalhos executados até à data.
Os pagamentos progressivos e os adiantamentos recebidos dos clientes não reflectem geralmente os serviços executados.
Quando o desfecho da transacção que envolva a prestação de serviços não puder ser estimado com fiabilidade, o rédito só deve ser reconhecido até ao ponto em que os gastos reconhecidos sejam recuperáveis.
Quando o desfecho de uma transacção não puder ser estimado com fiabilidade e não seja provável que os custos incorridos sejam recuperados, o rédito não é reconhecido e os custos incorridos são reconhecidos como um gasto.
Relativamente à locação os réditos devem ser reconhecidos na medida em que o locatário utiliza o espaço.
No que diz respeito ao IVA, o n.º 30 do artigo 9.º dispõe que a locação de bens imóveis está isenta.
Ainda em sede de IVA, refere o n.º 2 do artigo 24.º do Código do IVA, que serão regularizadas anualmente as deduções efectuadas quanto às despesas de investimento em bens imóveis, se entre a percentagem definitiva a que se refere o artigo anterior aplicável no ano de ocupação do bem e em cada um dos 19 anos civis posteriores e a que tiver sido apurada no ano da aquisição ou da conclusão das obras houver uma diferença, para mais ou para menos, igual ou superior a cinco pontos percentuais.
Refere ainda o n.º 5 do mesmo artigo que, nos casos de transmissões de bens do activo imobilizado durante o período de regularização, esta será efectuada de uma só vez, pelo período ainda não decorrido, considerando-se que tais bens estão afectos a uma actividade totalmente tributada no ano em que se verifica a transmissão e nos restantes até ao esgotamento do prazo de regularização.
Se, porém, a transmissão for isenta de imposto, nos termos dos n.os 31 ou 33 do artigo 9.º, considerar-se-á que os bens estão afectos a uma actividade não tributada, devendo no primeiro caso efectuar-se a regularização respectiva.
A regularização referida é também aplicável, considerando-se que os bens estão afectos a uma actividade não tributada, no caso de bens imóveis relativamente aos quais houve inicialmente lugar à dedução total ou parcial do imposto que onerou a respectiva construção, aquisição ou outras despesas de investimento com eles relacionadas, quando o imóvel passe a ser objecto de uma locação isenta nos termos do n.º 30 do artigo 9.º.
Assim, decorre do exposto que a regularização deve ser feita de uma só vez, multiplicando a regularização anual pelo período que falta até ao final dos 20 anos.
Relativamente ao IRC existe uma dispensa de retenção na fonte quando forem obtidos por sociedades que tenham por objecto a gestão de imóveis próprios e não se encontrem sujeitas ao regime de transparência fiscal.

Resolução teste 4/6/2011
1- d)

Como é exportação, esta operação encontra-se isenta segundo o artº 14, nº 1 do CIVA e 6º, nº 6:

Art 14º CIVA
1 - Estão isentas do imposto:
(Ver art. 20.º, n.º 1 b)-I); art. 28.º n.º 8; art. 46.º n.º 1).
a) As transmissões de bens expedidos ou transportados para fora da Comunidade pelo vendedor ou por um terceiro por conta deste;

art 6º CIVA
6 -  São tributáveis as prestações de serviços efectuadas a:
(Redacção do DL n.º 186/2009, de 12/8. Ver redacção anterior). Entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010)
    a) Um sujeito passivo dos referidos no n.º 5 do artigo 2.º, cuja sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, para o qual os serviços são prestados, se situe no território nacional, onde quer que se situe a sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio do prestador;
    b) Uma pessoa que não seja sujeito passivo, quando o prestador tenha no território nacional a sede da sua actividade, um estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual os serviços são prestados.

NCRF 18, parag 34.

2 - b)
Este gasto é assumido pela empresa vendedora uma vez que o enunciado nada refere quanto às condições de entrega. Apenas refere que quem contratou a empresa d transporte foi a empresa vendedora, logo presume-se que é esta a suportar o gasto.

3 - c)
O juro deve ser considerado um Rendimento  de Juros, Dividendos e outros rendimentos Similares- conta 7916- Juros Obtido de Clientes.
Os parag 12 e 13 da NCRF 18 enquadram as dividas de clientes como um activo financeiro.
Resolução teste 5/6/2011
1- a) uma vez que não foram aprovadas (NCRF 21)
È um desreconhecimento, o efeito nos capitais é positivo, devemos creditar a conta de resultados transitados. A relevância fiscal é nula, pois esta provisão a quando da sua constituição também não foi fiscalmente aceite.

2 -c)
Valor de aquisição: 7.500€
Depreciações na contabilidade:
2008 – 7.500*50% = 3.750
2009 – 7.500*50% = 3.750
Depreciação aceite:
2008 – 7.500*20% = 1.500
2009 – 7.500*20% = 1.500

Enquadramento fiscal:
2008 – Acréscimo 2.250 no Q 7 do mod.22
2009 - Acréscimo 2.250 no Q 7 do mod.22
2010 – Dedução 1.500 no Q7 do mod.22
2011 - Dedução 1.500 no Q7 do mod.22
2012 - Dedução 1.500 no Q7 do mod.22


	Períodos   Contab.   Correcções DM 22
                           a acrescer   a deduzir
2008         3750          2250    
2009         3750          2250    
2010                                         1500
2011                                         1500
2012                                         1500
Total         7500          4500         4500


3 -a) deve ser tributado no lugar de partida do transporte, alinea d) do nº 7 Do CIVA.

Resolução teste Complementar

VE = 100.000 x 6€ = 600.000€  _____> PE= 100.000€
VN = 100.000 x 5€ = 500.000€

51c -> 500.000€
54c -> 100.000€
26d -> 600.000€
________________
Artigo 277.º CSC
(Entradas) 

2. Nas entradas em dinheiro só pode ser diferida a realização de 70% do valor nominal das 
acções; não pode ser diferido o pagamento do prémio de emissão, quando previsto.
Logo está a ser diferido mais do que o limite.

Diferido = 70% * 600.000€=420.000€
Limite diferimento= 70%* 500.000€= 350.000€
Valor realizado= 600.000 - 350.000= 250.000€
Assim,
26c -> 250.000€
12d -> 250.000€

Obrigado pelo teste, deu para renovar uns conhecimentos, tinha ideia que o limite de diferimento era de 50% do VN, pelos vistos já alterou.
Resolução teste 7/6/2011
1- b) 100.000*6%=6.000€/ano
         6.000/12= 500€ mês
         500*6=3.000€ ano 200(N)

2- a) valor pagamento em Julho 200(N+1) 100.000/5 anos=20.000€
     Em 31/12, este valor terá que estar contabilizado em Passivo Corrente, porque vai ser liquidado no prazo de 12 meses após a       data do balanço, ou seja será liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade conforme o §17 a) da NCRF 1.
     NCRF 1 §17 e §19 ( "Outros Passivos correntes não são liquidados como parte do ciclo operacional normal, mas está prevista a sua liquidação para um período até 12 meses após a data do balanço (...) . Exemplos disto são passivos financeiros classificados como detidos para negociação, descobertos em bancos e a parte corrente de passivos não correntes(...))

3- Resposta b) NCRF 2 §12 a) §13d)

Resolução teste 8/6/2011
1- a)
Quando a empresa adquiriu a viatura suportou o IVA que lhe foi liquidado e não o pode deduzir (artº 21º nº1 a) ). Assim sendo, como a empresa não pode deduzir o IVA suportado, a esta venda está isenta de IVA (artº 9º nº32)

2- b)
O serviço é localizado onde o escritório está sediado, ou seja no Açores (artº 6, nº 6 b) )
Dado que se trata de um serviço de advocacia, prestado no âmbito de um processo judicial de natureza laboral, a taxa a aplicar será a reduzida (Verba 2.11 da Lista I anexa ao CIVA)

3- d)
De acordo com o artº 67 nº 3 do CIRC a contabilistas.net encontra-se em excesso de endividamento no montante de 400.000 €.
Excesso de endividamento = Endividamento – (Capital próprio X % de participação) X 2
Assim, a proporção dos juros que corresponde ao excesso de endividamento (e que não é aceite como gasto fiscal) é 16.000 €, ou seja, 400.000 € X 100.000 € / 2.500.000 € = 16.000 €.
Logo, este valor deve constar nos acréscimos do Q07 do M22.

Resolução teste 9/6/2011
1.Resposta D) Art 21º  Nº 2 Estatuto A ordem suspende Compulsivamente a inscrição dos técnicos oficiais de contas a quem seja aplicada a pena de suspensão
2.Resposta D) Conselho Directivo Art 35º h) Estatuto
3.Resposta A) Art 69º 

Resolução teste 10/6/2011
1 - a)
Artº 18º b) para o café pois trata-se de uma prestação de serviços constante na Lista II
Artº 18º c) para a pastilha, pois estamos perante uma transmissão de bens que não consta em nenhuma das Listas I e II

2- a)
O valor tributável inclui o preço da mercadoria (2.000 €) deduzido do desconto (100 €) e ainda as despesas pagas em nome do cliente (150 €) porque estas não foram registadas em contas de terceiros. Os juros de mora são excluídos do valor tributável.
Assim o valor tributável é 2000 € - 100 € + 150 € = 2.050 €
Artº 16 nº 1 e 6 c) (a contrario) e artº 16º nº 6 a) e b) do CIVA

3- a)
Fica sujeito a regime normal do IVA, logo não preenche os requisitos que permitem o enquadramento em qualquer dos regimes especiais artº 53º nº 1 (a contrario) do CIVA.
Sendo uma sociedade por quotas é obrigada a possuir contabilidade organizada.
Relativamente ao regime especial dos pequenos retalhistas é só para pessoas singulares.
Artº 60º (a contrario) do CIVA

Resolução teste 11/6/2011
1 - a)
NCRF 20, Capítulo 12 da NCRF-PE, art.º 18.º do CIRC, alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do CIRC e n.º 4 do Artigo 94.º, do CIRC.
50€ * 21,5% = 10,75€
50€ - 10,75€ = 39,25€
Atenção: De acordo com o Regime de Acréscimo (ou periodização económica), os rendimentos dos juros devem ser reconhecidos quando ocorrem e não com base no seu recebimento.

2 -c)
SNC e NCRF 11 – Propriedades de Investimento. Ver ainda os Artigos 18.º, 20.º, 23.º e 94.º, do Código do IRC e o Artigo 101.º do Código do IRS.

3 - c)
ver SNC, alínea d) do n.º 3 do artigo 2.º do CIRS, alínea f) do n.º 1 do artigo 42.º e N.º 9 do artigo 81.º do CIRC.
Pelo processamento das ajudas de custo:
625 – 25000 / 2312 – 25000
Pelo pagamento das ajudas de custo:
2312 - 25000 / 11 ou 12 – 25000
Pelo processamento do custo com quilómetros:
625 – 7500 / 2312 – 7500
Pelo pagamento dos custos com quilómetros:
2312 – 7500 / 11 ou 12 - 7500

Resolução teste 12/6/2011
b) Art 97º EOTOC

Resolução ultimo teste

1 - 
1.1 - c)
1.2 - b) - Formação- fase de pesquisa ncrf6 §55 a)
        Pesquisa de aplicações - Fase de pesquisa NCRF 6 §55 b)

os custos da fase de pesquisa não são capitalizados.
             Testes do protótipo - Fase desenvolvimento NCRF6 §58 A)
             Desenvolvimento Final - Fase desenvolvimento NCRF6 §58 e § 57
Dispêndios a capitalizar= 150.000+300.000=450.000€
 
1.3 - a) 
   amort. ano N+1 (450.000*30.000)/200.000 =67.500
   amort. ano N+2 (450.000*45.000)/200.000=101.250
Quantia escriturada = 450.000 - 67.500- 101.250€
                    =281.250€

2 - c) IVA devido pelo adquirente art. 2º nº 1 alinea i) do CIVA , Anexo E  alinea  d)

3 - a) – de acordo com o Orçamento de Estado para 2010, deixou de existir o benefício fiscal associado à compra de computadores e equipamentos de acesso à internet de banda larga. Assim, se alguém comprar um computador durante o ano de 2010 e mesmo que tenha algum elemento do seu agregado familiar a frequentar a escola, em 2011, quando for entregar a declaração de IRS, já não poderá reclamar o reembolso pela despesa feita que era no máximo, recorde-se, de 250€ (ver também art. 38º do EBF q foi revogado)
